
ATENÇÃO

Sr. candidato,

Verifique se o tipo de gabarito constante em seu cartão-resposta corresponde ao da etiqueta colada na carteira e ao
do caderno de questões recebido. Esses números deverão ser idênticos. Qualquer divergência informar, imediatamente,
ao fiscal de sala e solicitar a devida correção.

1. A prova terá duração de 4 (quatro) horas,  considerando, inclusive, a marcação do CARTÃO-RESPOSTA .

2. É de responsabilidade do candidato a conferência deste caderno que contém  60 (sessenta) questões de múltipla escolha,
cada uma com 4 (quatro) alternativas (A,B,C e D),  distribuídas da seguinte forma:

3. Transcreva a frase abaixo, para o espaço determinado no seu CARTÃO-RESPOSTA, em letra cursiva, com caneta esferográfica de
tinta azul ou preta, para posterior exame grafológico.

As paixões ensinaram a razão aos homens.As paixões ensinaram a razão aos homens.As paixões ensinaram a razão aos homens.As paixões ensinaram a razão aos homens.As paixões ensinaram a razão aos homens.

O descumprimento dessa instrução implicará a anulação da sua prova e a sua eliminação do concurso.

4. A prova deverá ser feita, obrigatoriamente, à caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente,

não sendo permitido o uso de lápis, lapiseira e/ou borracha.

5. Durante a prova não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, tampouco será permitido o

uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico.

6. O candidato somente poderá retirar-se, definitivamente, do recinto de realização da prova, entregando o CADERNO DE QUESTÕES

E O CARTÃO-RESPOSTA devidamente assinado, após decorrida 1 (uma) hora do início da prova. No entanto, SOMENTE

durante os 30 (trinta) minutos finais de prova será permitido copiar seus assinalamentos do CARTÃO-RESPOSTA, em formulário

próprio, a  ser distribuído pelo fiscal de sala.

7. Ao terminar a prova o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala, o seu CARTÃO-RESPOSTA e o CADERNO DE

QUESTÕES, sob pena de exclusão do certame.

8. Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala, sendo liberados somente quando todos tiverem concluído a prova ou

o tempo tenha se esgotado, sendo indispensável o registro dos seus nomes e sua assinatura na ata de aplicação de prova.

9. O FISCAL DE SALA NÃO ESTÁ AUTORIZADO A ALTERAR QUAISQUER DESSAS INSTRUÇÕES.

10. O gabarito da prova será publicado no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O Rio e no Diário Oficial da Câmara

Municipal do Rio de Janeiro - D.C.M.  no segundo dia útil após a realização das provas, e disponibilizado, também, no site http://

concursos.rio.rj.gov.br

Boa Prova!

ÁREA: INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO

CONSULTOR LEGISLATIVO

C O N T E ÚD O Q U E S T Õ E S

A tu a lid a d e s 0 1 a  10

L e g isla ç ã o  Mu n ic ip a l, P ro c e sso  e  P o d e r 
L e g isla tivo 11 a  3 0

Esp e c ífic o  d a  Á re a  d e  Co n h e c ime n to 3 1 a  6 0

COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO DE TALENTOS
COORDENADORIA DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

2015 CÂMARA  MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

CADERNO DE QUESTÕES TARDE
GABARITO 01
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ATUALIDADES

01. “Não há o que lamentar. Não importa em que dire-
ção, o mundo se move. Homens e mulheres vão e
vêm de todos os lados do planeta, movendo-se
literalmente ou através de sua imaginação.

Vamos, então, desmascarar o paradoxo de uma vez.
Tudo circula: música, slogans de propaganda, tu-
ristas, bits de informação, filiais de indústrias; e, ao
mesmo tempo, tudo parece estar coagulado, para-
do no mesmo lugar, as diferenças entre as pessoas
e o estado das coisas atenuando-se cada vez mais”.

[GUATTARI, Félix. A Restauração da Paisagem Urbana. In:

Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Rio de

Janeiro: IPHAN, n. 24, p. 293-300, 2006, p. 293]

Para Guattari, o fato que explica este estado de
coisas é que:

(A) os imigrantes se agruparam em guetos

(B) as diferenças se anularam na probidade

(C) os espaços se tornaram estandardizados

(D) as culturas se mostraram refratárias à diferença

02. “As mudanças climáticas podem matar 80% dos
600 mil pinguins imperiais até 2100, segundo um
estudo publicado esta semana na revista Nature
Climate Change. A maior ameaça às aves vem de
alterações na cobertura do gelo no Oceano Antár-
tico, o que afetará a criação dos filhotes e a ali-
mentação da espécie. O ritmo do declínio
populacional vai variar de acordo com as colônias,
mas todas serão afetadas até o final do século”.

[NA ANTÁRTICA - Clima pode dizimar 80% dos pinguins

imperiais. In: Jornal O GLOBO. Sociedade, 01/07/2014, p. 28]

Segundo Wagner Costa, em “A Ordem Ambiental

Internacional”, a preocupação com a preservação

das espécies ameaçadas de extinção, como a

citada no texto acima, é uma demonstração de

consciência ambiental, respeito à pluralidade de

manifestações da vida no planeta e deve estar

associada à discussão do seguinte valor:

(A) genético

(B) comercial

(C) extrativista

(D) humanitário

03. “Mesmo após a aprovação do novo Código Civil, a
aplicação dos avanços da Constituição de 1988
encontrava entraves no Código Penal, que datava
de 1940. Neste, constava o qualificativo: mulher
honesta, que definia, para as mulheres o direito
de ser, ou não, protegida, em caso de abuso, es-
tupro ou fraude de cunho sexual. As modificações
desse código, ocorridas em 2005, acarretaram,
entre outras coisas, a retirada desse qualificativo,
que, por sua vez, significou mudanças na punição
de diversos crimes. [...] Também acabou com o
artigo que apenas considerava crime o rapto de
mulher honesta”.

[PEDRO, Joana. Mulheres. In: PINSK, Jaime (org.). O Brasil
no Contexto : 1987 - 2007.  São Paulo: Contexto, 2007. p.

174-175]

Nesse novo Código Civil, deixou de ser considera-
da crime a seguinte prática:

(A) aborto

(B) adultério

(C) meretrício

(D) sadismo

04. “Os islandeses insurgiram-se, tal como pessoas
em outros países, contra um setor do capitalismo
financeiro especulativo que destruiu os meios de
sustento do povo. Mas sua indignação veio da
percepção de que as instituições democráticas
não representavam os interesses dos cidadãos
porque a classe política se tornara uma casta
autorreprodutora que favorecia os interesses da
elite financeira, assim como a preservação de seu
monopólio sobre o Estado”.

[CASTELLS, Manuel. Redes de Indignação e Esperança:
movimentos sociais na era da Internet. Rio de Janeiro: Zahar,

2013, p. 46]

O fato histórico a que o texto se refere é conheci-
do como:

(A) Sexta-Feira da Determinação

(B) Revolução das Panelas

(C) Revolta Islâmica

(D) Debate do Povo

05. A atual Constituição Federal do Brasil estabelece
a saúde como um direito universal e um dever cons-
titucional de todas as esferas de governo, sendo o
conceito de saúde ampliado e vinculado às políti-
cas sociais e econômicas.

[Adaptado de: PAULUS Jr, Aylton; CORDONI Jr, Luiz,
Políticas Públicas de Saúde no Brasil. In: Revista Espaço

para a Saúde. Londrina, v.8, n.1, p. 13-19, Dez. 2006, p. 17]

Nesse contexto, a assistência é concebida de forma:

(A) esporádica e sanitária

(B) contínua e voluntária

(C) preventiva e curativa

(D) alternativa e clínica
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06. “Quando a internet alastrou-se no mundo como

um ambiente de comunicação confiável, ponto a

ponto, bilateral e acessível até mesmo para indiví-

duos, a partir das suas residências, estabeleceu-

se um ambiente global muito mais favorável às or-

ganizações em rede do que para as organizações

verticais de comando, claro está, que, para sua

viabilização, precisamos considerar a democrati-

zação do acesso à internet como peça-chave para

que a população possa ter a possibilidade de or-

ganizar-se de modo horizontal”.
[PRETTO, Nelson, PINTO, Claudio C. Tecnologias e Novas
Educações. In: Revista Brasileira de Educação. São Paulo:

ANPEd, v. 11, n. 31, jan./abr. 2006, p. 20]

Segundo os autores, para que se garanta esse

acesso horizontal, não apenas de forma individua-

lizada nas residências, mas com soluções de uso

coletivo, aberto a quaisquer pessoas, a seguinte

medida é de fundamental importância:

(A) ampliação do consumo de bens eletrônicos

(B) expansão da rede de fibra ótica no país

(C) privatização dos meios de comunicação

(D) desenvolvimento de políticas públicas

07. “A Adbusters publica post no blog criando a hastag

#occupywallstreet e convoca um protesto para 17

de setembro, em que “20 mil pessoas inundaram

o Lower Manhattan. Montaram barracas, cozinhas,

barricadas pacíficas e ocuparam Wall Street pelo

prazo de alguns meses”, exigindo “democracia,

não corporocracia”, e afirmando que, a partir de

sua “única e simples demanda, uma comissão

presidencial para separar o dinheiro da política”,

iriam “começar a estabelecer a agenda para uma

nova América”.
[CASTELLS, Manuel. Redes de Indignação e Esperança:

movimentos sociais na era da Internet. Rio de Janeiro: Zahar,

2013, p. 207]

A convocação inicial para esta ocupação teve como

pretensão:

(A) restaurar a democracia tornando o sistema

político independente do poder do dinheiro

(B) anular as medidas parlamentares de ajuda às

instituições financeiras norte-americanas

(C) impedir o impeachment do presidente Obama

acusado de má gestão governamental

(D) recuperar a credibilidade do conceito de self-

made man, típica da cultura americana

08. O processo de internacionalização das economi-

as capitalistas que se convencionou chamar de

globalização possui algumas características como

a enorme integração dos mercados financeiros

mundiais e o crescimento singular do comércio

internacional.
[Adaptado de: DUPAS, Gilberto. A Lógica da Economia Global
e a Exclusão Social. In: Revista de Estudos Avançados. São

Paulo,  v.12, n.34, set./dec.2006, p.121]

Entre os fatores responsáveis pela viabilização

desse processo em países de diferentes continen-

tes, destaca-se a:

(A) falência das empresas transnacionais

(B) crise da produção agromanufatureira

(C) instabilidade da economia mundial

(D) queda das barreiras protecionistas

09. Entre os novos e distintos fatores que tornaram

possível o sucesso das revoltas populares na

Tunísia em 2011, por um período prolongado, inici-

ando o movimento das lutas populares por demo-

cracia no mundo muçulmano que ficou conhecido

como “Primavera Árabe”, destacaram-se a:

(A) telefonia e a rede Al Bayan

(B) internet e a rede Al Jazeera

(C) juventude e a rede Al-Ahram

(D) minoria sunita e a rede Avanzi

10. “Na verdade, o hábito herdado de nosso passado

colonial do uso privado da coisa pública enraizou-

se de tal maneira no Estado e na sociedade brasi-

leiros que a própria ideia clássica de cidadania

ganhou entre nós um sentido próprio, marcado pela

confusão quase generalizada entre o que é pró-

prio do ambiente doméstico-familiar (amigos inclu-

sos) e aquilo que é específico do Estado”.
[MONDAINI, Marco. Direitos Humanos, In: PINSK, Jaime

(org.). O Brasil no Contexto: 1987 - 2007. São Paulo:

Contexto, 2007, p. 82]

Esse tipo de cidadania, em que as relações de

caráter privado se impõem sobre as de caráter

público é denominada:

(A) patrimonialista

(B) genética

(C) regulada

(D) substantiva



Concurso Público
Câmara Municipal do Rio de Janeiro

Secretaria Municipal de Administração
Coordenadoria Geral de Gestão de Talentos - CGGT

4

CONSULTOR LEGISLATIVO - INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E TURISMO

 GABARITO 01 - TARDE

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, PROCESSO E PODER
LEGISLATIVO
11. No Capítulo que trata dos direitos fundamentais, a

Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro dis-

põe expressamente que:

(A) o município criará formas de incentivo especí-

ficos, nos termos da lei, às empresas que

apresentem políticas e ações de valorização

social da mulher

(B) o município assegurará, aos portadores de

deficiência, a possibilidade de recebimento de

suas contas em braille, com desconto de 20%

(C) o município buscará garantir a integridade da

fauna, vedada a prática de meios cruéis que

violem os direitos fundamentais dos animais

(D) o município buscará assegurar o recebimento

de bengalas aos portadores de deficiência de

baixa renda que necessitarem

12. A Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro veda

expressamente ao Município:

(A) criar ou manter, com recursos públicos, car-

teiras especiais de assistência social

(B) pagar mais de dois proventos de aposentado-

ria a ocupante de função ou cargo público

(C) alienar áreas e bens imóveis sem a aprovação

da maioria dos membros da Câmara Municipal

(D) alienar bens imóveis sem a aprovação de 1/3,

no mínimo, dos membros da Câmara Municipal

13. De acordo com a Lei Orgânica do Município do

Rio de Janeiro, é da competência exclusiva da

Câmara Municipal:

(A) decidir sobre a perda de mandato de Vereador,

pelo voto secreto de dois terços dos seus mem-

bros, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica

(B) fixar a remuneração dos vereadores em cada

legislatura, para a subsequente, no primeiro

período legislativo ordinário do último ano de

cada legislatura

(C) representar ao Procurador-Geral de Justiça,

mediante aprovação de um terço dos seus

membros contra o Prefeito por crime ou ato

de improbidade

(D) conceder título honorífico a pessoas que te-

nham reconhecidamente prestado serviços à

causa da humanidade, mediante decreto apro-

vado por dois terços dos membros

14. De acordo com a Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988, o Município reger-se-á por:

(A) lei ordinária votada em dois turnos, com
interstício mínimo de 5 dias, e aprovada por
um terço dos membros da Câmara Municipal,
que a promulgará

(B) lei orgânica, votada em dois turnos, com
interstício mínimo de 15 dias, e aprovada por
maioria simples dos membros da Câmara
Municipal, que a promulgará

(C) lei orgânica, votada em dois turnos, com
interstício mínimo de 5 dias, e aprovada por
um terço dos membros da Câmara Municipal,
que a promulgará

(D) lei orgânica, votada em dois turnos, com
interstício mínimo de 10 dias, e aprovada por
dois terços dos membros da Câmara Munici-
pal, que a promulgará

15. De acordo com a Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988, é possível afirmar que
a Câmara Municipal:

(A) não gastará mais de sessenta por cento de
sua receita com folha de pagamento, incluído
o gasto com o subsídio de seus servidores

(B) não gastará mais de setenta por cento de sua
receita com folha de pagamento, incluído o
gasto com o subsídio de seus vereadores

(C) não gastará mais de sessenta por cento de
sua receita com folha de pagamento, excluído
o gasto com o subsídio de seus vereadores

(D) não gastará mais de sessenta e cinco por cento
de sua receita com folha de pagamento, ex-
cluído o gasto com o subsídio de seus servi-
dores

16. Segundo as normas previstas na Constituição da
República Federativa do Brasil, se o Presidente
da República considerar o projeto de lei no todo
ou em parte inconstitucional promoverá:

(A) a sanção parcial, no prazo de 30 dias, conta-
dos da data do recebimento e comunicará,
dentro de 3 dias, ao Presidente do Senado
Federal os motivos da sanção parcial

(B) o veto total, no prazo de 10 dias úteis, conta-
dos da data do recebimento e comunicará,
dentro de 5 dias úteis, ao Presidente da Câ-
mara dos Deputados os motivos do veto

(C) o veto, total ou parcial, no prazo de 15 dias
úteis, contados da data do recebimento e co-
municará, dentro de 48 horas, ao Presidente
do Senado Federal os motivos do veto

(D) a sanção, total ou parcial, no prazo de 15 dias,
contados da data do recebimento e comuni-
cará, dentro de 24 horas, ao Presidente da
Câmara dos Deputados os motivos de even-
tual veto
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17. De acordo com o disposto expressamente na Lei
Municipal 94/79 (Estatuto dos Funcionários Públi-
cos do Poder Executivo do Município do Rio de
Janeiro), o estágio probatório é:
(A) o período de dois anos a contar da data da

nomeação, durante o qual são apurados os
requisitos necessários à confirmação do fun-
cionário no serviço público

(B) o período de três anos a contar da data da
posse, durante o qual são apurados os requi-
sitos necessários à confirmação do funcioná-
rio no serviço público

(C) o período de três anos de efetivo exercício, a
contar da data do início deste, durante o qual
são apurados os requisitos necessários à con-
firmação do funcionário no serviço público

(D) o período de dois anos de efetivo exercício, a
contar da data do início deste, durante o qual
são apurados os requisitos necessários à con-
firmação do funcionário no serviço público

18. De acordo com o disposto expressamente na Lei
Municipal 94/79 (Estatuto dos Funcionários Públi-
cos do Poder Executivo do Município do Rio de
Janeiro), à funcionária gestante será concedida,
mediante inspeção médica:
(A) licença de até 3 meses, sem prejuízo do car-

go e do salário
(B) licença com vencimento integral, pelo prazo

de seis meses
(C) licença de até 120 dias, sem prejuízo do car-

go e do salário
(D) licença com vencimento integral, pelo prazo

de cinco meses

19. De acordo com o disposto expressamente na Lei
Municipal 94/79 (Estatuto dos Funcionários Públi-
cos do Poder Executivo do Município do Rio de Ja-
neiro), a pena de suspensão é cabível no caso de:
(A) reincidência em falta já punida com repreensão
(B) desobediência ou falta de cumprimento de

deveres
(C) reincidência de transgressão punível com ad-

vertência
(D) negligência, imprudência ou imperícia na ativi-

dade funcional

20. De acordo com o disposto expressamente na Lei Mu-
nicipal 207/80 (Código de Administração Financeira e
Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro),
o orçamento anual poderá conter dotação global, não
especificamente destinada a determinado órgão, uni-
dade orçamentária, programa ou categoria econômi-
ca, cujos recursos serão utilizados para a abertura de
créditos adicionais, sob a denominação:
(A) reserva de contingência
(B) crédito extraordinário
(C) crédito estratégico
(D) reserva adicional

21. De acordo com o disposto expressamente na Lei
Municipal 207/80 (Código de Administração Finan-
ceira e Contabilidade Pública do Município do Rio
de Janeiro), a realização da despesa compreende
três fases denominadas:
(A) arrecadação, execução e pagamento
(B) empenho, execução e pagamento
(C) empenho, liquidação e pagamento

(D) empenho, dotação e liquidação

22. De acordo com o disposto expressamente no Re-
gimento Interno da Câmara Municipal do Rio de
Janeiro sobre as comissões permanentes, é pos-
sível afirmar que:
(A) cada vereador deverá participar da constituição de,

pelo menos, três comissões permanentes, não
podendo, todavia, pertencer a mais de cinco, fi-
cando vedada participação na constituição das
mesmas de membros efetivos da mesa diretora

(B) cada vereador deverá participar da constitui-
ção de, pelo menos, uma comissão perma-
nente, não podendo, todavia, pertencer a mais
de quatro, sendo possível a participação na
constituição das mesmas de membros efeti-
vos da mesa diretora

(C) cada vereador deverá participar da constitui-
ção de, pelo menos, uma comissão perma-
nente, não podendo, todavia, pertencer a mais
de duas, sendo possível a participação na cons-
tituição das mesmas de membros efetivos da
mesa diretora

(D) cada vereador deverá participar da constitui-
ção de, pelo menos, uma comissão perma-
nente, não podendo, todavia, pertencer a mais
de três, ficando vedada participação na cons-
tituição das mesmas de membros efetivos da
mesa diretora

23. De acordo com o disposto expressamente no Re-
gimento Interno da Câmara Municipal do Rio de
Janeiro, a Comissão de Defesa da Mulher será
ocupada:
(A) prioritariamente pelas vereadoras que integram

a Câmara Municipal do Rio de Janeiro
(B) exclusivamente pelas vereadoras que integram

a Câmara Municipal do Rio de Janeiro
(C) prioritariamente por mulheres comuns vítimas

de violência doméstica
(D) preferencialmente por mulheres com notável

conhecimento de causa

24. De acordo com o disposto expressamente no Regi-
mento Interno da Câmara Municipal do Rio de Janeiro,
o processo simbólico de votação consiste na:
(A) simples apuração dos votos favoráveis,

contrários, em branco ou nulos, com
consignação expressa do nome e do voto de
cada vereador e será realizado nos casos em
que seja exigido quórum especial de votação
ou quando solicitada a verificação nominal de
matérias de maioria simples

(B) simples apuração dos votos favoráveis, con-
trários ou nulos, com consignação expressa
do nome e do voto de cada vereador e será
realizado nos casos em que seja exigido
quórum simples de votação ou quando solici-
tada a verificação nominal simbólica de maté-
rias de maioria simples

(C) simples contagem de votos favoráveis e con-
trários, que será efetuada pelo Presidente,
convidando os vereadores que estiverem de
acordo a permanecerem sentados e os que
forem contrários a se levantarem e proceden-
do, em seguida, à necessária contagem e pro-
clamação do resultado

(D) simples votação por arrastamento que será efetu-
ada pelo vereador mais antigo, convidando os ve-
readores que estiverem de acordo a permanece-
rem sentados e os que forem contrários a se le-
vantarem e procedendo, em seguida, à necessá-
ria contagem e proclamação do resultado
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25. De acordo com as disposições expressas da Lei
Orgânica do Município do Rio de Janeiro, a sobe-
rania popular se manifesta quando a todos são
asseguradas condições dignas de existência e
será exercida:

(A) pela ação fiscalizadora sobre a administração
e pelo controle do voto, dentre outros

(B) pela participação nas decisões do Município
e pelas políticas públicas, dentre outros

(C) pela iniciativa popular, pelo plebiscito e referendo e
pelas políticas públicas, dentre outros

(D) pelo voto direto e secreto com valor igual para
todos e pelo sufrágio universal, dentre outros

26. De acordo com a Lei Orgânica do Município do
Rio de Janeiro, a Câmara Municipal tem sede no:

(A) Palácio Marcelo Alencar

(B) Palácio Pedro Ernesto

(C) Palácio Guanabara

(D) Palácio Tiradentes

27. De acordo com a Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988, é possível afirmar que:

(A) em Municípios de cem mil e um a trezentos
mil habitantes, o subsídio máximo dos verea-
dores corresponderá a quarenta por cento  do
subsídio dos prefeitos

(B) em Municípios de trezentos mil e um a qui-
nhentos mil eleitores, o subsídio máximo dos
Vereadores corresponderá a setenta por cen-
to do subsídio dos prefeitos

(C) em Municípios de cinquenta mil e um a cem
mil habitantes, o subsídio máximo dos verea-
dores corresponderá a quarenta por cento do
subsídio dos deputados estaduais

(D) em Municípios de mais de quinhentos mil elei-
tores, o subsídio máximo dos vereadores
corresponderá a sessenta e cinco por cento
do subsídio dos deputados estaduais

28. De acordo com o disposto expressamente na Lei
Municipal 94/79 (Estatuto dos Funcionários Públi-
cos do Poder Executivo do Município do Rio de
Janeiro), a falta sujeita às penas de advertência,
repreensão, multa ou suspensão prescreverá em:

(A) dois anos

(B) três anos

(C) quatro anos

(D) cinco anos

29. A Lei Municipal 207/80 (Código de Administração

Financeira e Contabilidade Pública do Município do

Rio de Janeiro), no capítulo que trata dos contratos

administrativos, estabelece expressamente que:

(A) os contratos não poderão ter vigência

indeterminada, admitida, porém, a sua prorroga-

ção pelo período de doze meses, mediante termo

aditivo, salvo disposição contrária de lei especial

(B) os contratos poderão ter vigência

indeterminada ou determinada, admitida sua

negociação em caráter temporário, por perío-

do não inferior a noventa dias, salvo disposi-

ção contrária de lei

(C) os contratos poderão ter vigência

indeterminada, admitida sua negociação em

caráter temporário, por período não inferior a

quarenta e cinco dias, salvo disposição con-

trária de lei

(D) os contratos não poderão ter vigência

indeterminada, admitida, porém, a sua prorro-

gação por igual período, mediante termo aditivo,

salvo disposição contrária de lei especial

30. De acordo com o disposto expressamente no Re-

gimento Interno da Câmara Municipal do Rio de

Janeiro, é possível afirmar que os projetos de lei

de iniciativa da Câmara Municipal:

(A) quando aprovados e sancionados, deverão ser

renovados em sessão especial, salvo se re-

presentados com apoiamento, no mínimo, da

maioria dos vereadores presentes

(B) quando rejeitados ou não sancionados, só

poderão ser renovados em sessão especial,

salvo se representados com apoiamento, no

mínimo, de três quintos dos vereadores

(C) quando aprovados e sancionados, deverão ser

renovados em outra sessão legislativa, salvo

se representados com apoiamento, no míni-

mo, da maioria absoluta dos vereadores

(D) quando rejeitados ou não sancionados, só

poderão ser renovados em outra sessão

legislativa, salvo se representados com

apoiamento, no mínimo, da maioria absoluta

dos vereadores
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ESPECÍFICO DA ÁREA DE CONHECIMENTO:
INDÚSTRIA , COMÉRCIO E TURISMO

31. Com base no conceito de função de produção, pode-
se deduzir que:

(A) a adoção de uma tecnologia mais avançada
permite aumentar o volume de produção sem
alterar a função de produção

(B) a presença de rendimentos constantes de
escala favorece a instalação de empresas pe-
quenas ao invés de grandes empresas

(C) caso essa função apresente rendimentos cres-
centes de escala, as políticas públicas devem
favorecer  a instalação de empresas de gran-
de porte

(D) no caso de uma função de produção Leontief,
as empresas podem substituir parcialmente
os insumos variáveis sempre que se mantiver
algum insumo fixo

32. O modelo de mercado competitivo é útil para estu-
dar uma grande variedade de mercados, de tipo
agrícola, industrial ou de serviços. Com fundamento
nesse modelo, pode-se afirmar que:

(A) a condição de livre entrada e saída reduz o
lucro econômico no curto prazo

(B) a empresa escolhe seu nível de produção de
tal forma que seu custo total médio seja igual
ao preço

(C) no curto prazo uma empresa não ofertará seu
produto se o preço de mercado for inferior ao
custo variável médio mínimo

(D) se, no longo prazo, o lucro econômico tende a
zero, deduz-se que as empresas do setor ti-
veram um desempenho pouco satisfatório

33. De acordo com a ótica econômica do mercado de
trabalho, é correto considerar a seguinte proposi-
ção como verdadeira:

(A) a população em idade ativa é composta por
empregados e desempregados

(B) a taxa de ocupação superestima o índice de
emprego ao não incluir inativos e incapacitados

(C) a diferença do indicador do desemprego esti-
mado a partir da Pesquisa Mensal de Empre-
go do IBGE com relação ao estimado pelo
Seade/Dieese é explicada pelo fato de este
incluir trabalhadores sem carteira assinada
como uma forma de subemprego

(D) dependendo do índice de preços utilizado para
deflacionar os salários nominais (IGP ou IPC)
o indicador obtido reflete o custo para as em-
presas ou o poder de compra para os traba-
lhadores

34. O seguinte texto expõe fundamentos da

segmentação de mercado, uma estratégia muito

discutida nos estudos de marketing:

“O objetivo básico da segmentação é concentrar

esforços de marketing em determinados alvos que

a empresa considera adequados para serem ex-

plorados comercialmente, já que ela possui capa-

cidade de satisfazer a demanda desses focos de

maneira adequada.  Cada segmento deve ser cons-

tituído por grupos de consumidores que apresen-

tem o mínimo de diferenças entre si e o máximo

de diferenças em relação aos demais segmentos.”

Extraído de http://www.cedet.com.br/index.php?/Tutoriais/Marketing/

segmentacao-de-mercado.html em 24/09/2014.

Esse tipo de estratégia é mais acentuado na se-

guinte estrutura de mercado:

(A) concorrência monopolista

(B) concorrência perfeita

(C) monopólio

(D) oligopólio

35. A defesa da concorrência ou legislação antitruste

é aplicada em mercados com poucos produtores

e/ou poucos compradores de grande porte, o que

permite influenciar os preços de mercado. Nessa

área de estudo da economia, verifica-se que:

(A) os atos de concentração, como fusões e aqui-

sições, não são aceitos para evitar o aumento

do poder de mercado das empresas

(B) há divergências quanto ao caráter anticompe-

titivo dos acordos de sustentação de preços

entre produtores e distribuidores

(C) a entrada de bens importados, mais baratos

do que nacionais, é um indício da prática de

preços predatórios

(D) há consenso de que as vendas casadas con-

sistem em uma estratégia comercial que au-

menta o lucro das empresas e prejudica os

consumidores
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36. Matéria publicada no jornal Correio do Brasil, em
19/3/2014, destaca a seguinte notícia:
“A cidade de São Francisco, na Califórnia, nos
EUA, decidiu banir a venda de garrafas plásticas
de água de uso individual a partir do dia 1 de outu-
bro, depois de votação realizada no começo de
março. Após protestos e cobranças de ativistas,
São Francisco se tornou a primeira grande cidade
dos Estados Unidos a se mover em direção à proi-
bição das garrafas plásticas. No último dia 4 de
março, autoridades locais decidiram, por unanimi-
dade, que garrafas de água com capacidade me-
nor que 600 ml não poderiam mais ser
comercializadas. Também ficou decidido que, no
futuro, garrafas de água não poderão ser compra-
das com fundos da cidade. O principal foco da
medida é reduzir os impactos ambientais gerados
pela fabricação do plástico das garrafas e tam-
bém pelo seu descarte. “Existem custos
ambientais incríveis, enormes das garrafas plásti-
cas de água”, afirmou o presidente do Conselho
de Supervisores de São Francisco, David Chiu,
idealizador da proibição. “Uma garrafa de plástico
típica leva mil anos para se biodegradar”.

 Extraído de: http://correiodobrasil.com.br/ultimas/cidade-norte-
americana-proibe-venda-de-garrafas-plasticas-de-agua/

692927/ em 24/9/2014

O texto anterior se refere a uma externalidade
negativa de:
(A) consumo e positiva de produção
(B) consumo e produção
(C) produção
(D) consumo

37. Uma família gasta todo seu orçamento em dois
bens: A, considerado normal, e B, considerado
inferior. Depois de uma alteração de preços ape-
nas de A,  foi observado que o efeito substituição
foi positivo para A e negativo para B. A partir dessa
informação, é possível deduzir que:
(A) o efeito renda elevará o consumo de B e redu-

zirá o consumo de A
(B) no caso de B, o efeito renda será positivo o

que aumentará seu consumo
(C) o preço de A caiu, e o efeito renda será positi-

vo para A e negativo para B
(D) o bem B ficou relativamente  mais barato, o

que fará reduzir o consumo de A

38. Os monopólios surgem pela existência de fortes
barreiras à entrada. Independentemente de qual
seja essa barreira, é possível identificar os seguin-
tes aspectos de um monopólio:
(A) o monopolista enfrenta uma situação de escolha

conflitante entre o preço e a quantidade ofertada
(B) a empresa maximiza o lucro, produzindo a quan-

tidade na qual o preço é igual ao custo marginal
(C) no caso de um monopólio natural, o incentivo

à entrada de novas empresas é um mecanis-
mo eficiente para reduzir o poder de mercado
do monopolista

(D) quando a empresa consegue separar grupos
de consumidores segundo sua disposição a
pagar, é mais eficiente cobrar o mesmo preço
para todos os consumidores do que estabele-
cer preços diferenciados

39. Vários modelos tentam explicar o comportamento

das empresas num ambiente oligopolizado. Entre

esses modelos, pode-se destacar que:

(A) todos os modelos preveem que, no mercado

oligopolizado, o preço cobrado supera o custo

marginal

(B) no modelo de Cournot, a empresa líder decide

o preço que será seguido pelos demais produ-

tores, se as decisões forem tomadas simulta-

neamente

(C) o modelo de Bertrand mostra que a empresa

líder poderá cobrar um preço superior ao pre-

ço das concorrentes, supondo que os produ-

tos sejam homogêneos

(D) o modelo de Stackelberg  é fundamentado na

existência de uma empresa líder, que deter-

mina seu nível de produção e as demais em-

presas se ajustam a essa decisão

40. A elevação da renda per capita está correlacionada

ao crescimento econômico, mas como é uma

média, estudiosos usam alguns outros indicado-

res para avaliar até que ponto a expansão econô-

mica está beneficiando a  maior parte da popula-

ção. Nesse sentido, constata-se que

(A) uma distribuição de renda positivamente

assimétrica em que a renda mediana é menor

que a renda média revela que há mais pesso-

as com renda baixa do que com renda alta

(B) se os dados do IBGE informam que o coefici-

ente de Gini do município do Rio de Janeiro da

renda familiar per capita passou de 0,61 para

0,564 entre os anos de 1991 e 2009, a distri-

buição de renda na cidade tornou-se mais de-

sigual nesse período

(C) mudanças tecnológicas aliadas a diferenças

na formação do capital humano ajudam a ex-

plicar parte da desigualdade na distribuição de

renda mas inovações tecnológicas podem re-

duzir essa desigualdade na medida em que o

produto marginal do trabalho melhora

(D) o coeficiente de Gini mostra a variação acu-

mulada da renda em relação à variação acu-

mulada da população e revela como está dis-

tribuída a renda entre grupos de pessoas em

relação a uma situação de plena igualdade
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41. Várias pesquisas medem o desempenho do mer-
cado de trabalho. Cada uma possui metodologia
própria, fato que pode explicar diferenças de re-
sultado para levantamentos feitos na mesma re-
gião. No entanto, esses resultados mostram, em
comum, uma correlação entre os indicadores do
mercado de trabalho e o nível de atividade econô-
mica, o que ajuda a entender o comportamento da
curva de oferta agregada (OA). Tendo em vista esse
contexto, é correto afirmar que:

(A) a estabilidade da taxa de desemprego pode
mascarar uma intensa migração entre as di-
versas categorias da população (declaradas
como economicamente ativas ou não econo-
micamente ativas) o que torna  mais comple-
xa a análise deste indicador

(B) em um dado momento, o poder de compra do
trabalhador depende negativamente das expec-
tativas inflacionárias e do maior predomínio de
estruturas de mercado oligopolizadas

(C) altos níveis de desemprego pioram as condi-
ções de negociação coletiva na medida em
que aumentam as chances de quem está
empregado perder a vaga e, para quem está
fora da força de trabalho, diminuem as chances
de encontrar um emprego

(D) de acordo com a teoria de salários de eficiên-
cia, os reajustes salariais concedidos após
grandes paralisações e greves seriam uma
forma de reduzir rotatividade e elevar níveis de
produtividade

42. Considerando o modelo IS-LM de uma economia
fechada, quanto pior forem as expectativas de uma
economia, de forma que o estado de pessimismo
dominará plenamente as decisões das empresas
quanto à expansão de sua capacidade de produ-
ção, pode-se esperar que:

(A) no mercado de bens, variações da taxa de ju-
ros tenham um grande impacto sobre o inves-
timento e o nível de produto

(B) qualquer desequilíbrio no mercado de bens seja
corrigido com ajustes tanto no nível de produ-
to quanto dos preços

(C) uma política monetária expansiva reduza a
taxa de juros, mas tenha relativamente pouco
impacto sobre o nível do produto

(D) a redução de impostos tenha menos eficácia
para promover a expansão do nível do produto
quando comparado ao uso de uma maior ofer-
ta monetária

43. No modelo IS-LM de uma economia fechada, o
uso simultâneo de várias políticas macroeconômi-
cas podem provocar os seguintes impactos no
equilíbrio do produto e/ou taxa de juros:
(A) uma combinação de politicas fiscal e monetá-

ria expansionistas aumenta o produto e dimi-
nui a taxa de juros

(B) uma expansão monetária e um aumento das
alíquotas de imposto reduz a taxa de juros e
eleva o nível de renda

(C) uma política monetária expansionista aumen-
ta o produto quando a taxa de juros está mui-
to próxima de zero

(D) uma redução dos gastos do governo, acom-
panhada de uma diminuição da oferta mone-
tária,  certamente reduz o nível de renda mas
não necessariamente a taxa de juros

44. O modelo de Oferta Agregada (OA)/Demanda Agre-
gada (DA) pode elucidar os efeitos de mudanças
de políticas macroeconômicas ou do ambiente
econômico no nível do produto. Considerando que
a economia se encontra no produto potencial e há
rigidez de preços, espera-se que:
(A) se o cenário econômico for propício à redução

das expectativas inflacionárias, o aumento da taxa
de juros reduza o nível de atividade econômica

(B) uma redução de impostos provoque crescimento
do produto e da taxa de juros; com o tempo, o
nível de preços aumentará e o produto voltará
a seu nível natural

(C) uma piora das expectativas inflacionárias leve
a uma diminuição do nível do produto explicado
por um deslocamento da OA para cima e um
deslocamento da DA para direita

(D) se, ante um longo período de seca, o governo
aumentar os gastos o suficiente para compen-
sar os efeitos do clima, ao longo do tempo o
nível de preços aumentará assim como o nível
do produto natural

45. Segundo o modelo de Oferta Agregada (OA) / De-
manda Agregada (DA) e supondo que a economia
se encontra no equilíbrio de pleno emprego, é cor-
reto prever que:
(A) caso haja uma flexibilização na legislação tra-

balhista que ocasione a entrada de trabalha-
dores estrangeiros no país haverá um deslo-
camento da OA de longo prazo, aumentando
o PIB potencial

(B) se a oferta monetária crescer, haverá uma ex-
pansão da atividade econômica  acima do ní-
vel de pleno emprego e com o tempo, inflação
e redução do PIB potencial

(C) caso haja uma maior burocratização na eco-
nomia, a OA de curto prazo desloca-se para
cima reduzindo o PIB real sem alterar a DA
nem mercado monetário

(D) se o governo cortar gastos mantendo o nível
de arrecadação, diminuirá o produto de curto
prazo que, ao longo do tempo, reduz o esto-
que real de moeda
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46. Quanto a um regime de câmbio fixo, em comparação
a um regime de câmbio flutuante, espera-se que:

(A) ajude no controle de preços e da taxa de ju-
ros, elevando o nível de atividade econômica

(B) seja uma forma de garantir a competitividade
dos produtos nacionais em relação aos im-
portados

(C) atenue choques externos, pois qualquer
desequilíbrio reflete-se no câmbio e não ne-
cessariamente na atividade econômica

(D) as autoridades monetárias percam o controle
sobre a política monetária, dificultando o uso
deste tipo de instrumento para influenciar o
nível de atividade econômica

47. Com relação aos planos econômicos de combate
à inflação no Brasil, pode-se afirmar que:

(A) no Plano Collor, o sequestro de grande parte
das aplicações financeiras visava reduzir drasti-
camente a demanda (privada e pública) e, des-
sa forma, alcançar a estabilidade dos preços

(B) a ideia de desindexação da economia por meio
de uma indexação total, colocada em prática
no Plano Real, já era discutida nos meios aca-
dêmicos no Brasil antes da implementação
dos Planos Heterodoxos

(C) entre vários dos fatores que explicam o fra-
casso do Plano Cruzado podem-se citar a
pouca duração do congelamento de preços,
pressões de demanda e o descaso com as
contas externas

(D) os formuladores do Plano Verão visavam evi-
tar os erros do Plano Cruzado e, por isso, fo-
ram adotadas medidas ortodoxas

48. Vários eventos internacionais marcaram a econo-
mia brasileira. É correta a seguinte afirmação re-
ferente a esse assunto:

(A) as altas taxas de expansão na época do Mila-
gre Econômico foram favorecidas por fatores
internos como a expansão do investimento
público e a liquidez internacional vinda dos
petrodólares

(B) a crise asiática (1997) e a russa (1998) exa-
cerbaram a vulnerabilidade externa da econo-
mia brasileira, obrigando o Banco Central a
reforçar o controle do câmbio ao longo de 1999

(C) apesar de o Plano Brady  ter facilitado a
reestruturação da dívida externa brasileira, o
país ficou praticamente excluído do fluxo de
capitais internacionais

(D) a moratória argentina (2001) teve um impacto
negativo no desempenho econômico do Bra-
sil, agravado ainda mais pela crise energética

49. Trata-se de afirmativa correta, com relação à ativi-
dade turística:

(A) certas particularidades da economia do turis-
mo, como o fato de sofrer grandes flutuações
dependendo da época do ano, impedem o uso
das informações turísticas pelo sistema de
contas nacionais

(B) como a atividade turística é definida tomando
como referência a ótica da demanda, o perfil
do visitante influencia de forma diferente os
produtos consumidos

(C) em função das dificuldades para identificar as
atividades características do turismo, pois são
incluídas atividades que não fazem parte do
setor, os resultados do IBGE tendem a
sobrestimar o impacto do turismo na economia

(D) se por um lado, a demanda por produtos ca-
racterísticos do turismo declina sensivelmen-
te quando cai o número de visitantes, por ou-
tro, esse movimento é compensado pelo con-
sumo dos residentes da localidade

Considerar a Lei Orgânica do Município do Rio
de Janeiro para responder às questões de núme-
ros 50 a 53.

50. O município adotará política integrada de fomento
à indústria, ao comércio, aos serviços e às ativi-
dades primárias. Para isso, o Poder Público esti-
mulará a empresa pública ou privada que:

(A) gerar produto novo sem similar, destinado ao con-
sumo da população de baixa renda e exercer ativi-
dades relacionadas à melhoria de condições de
vida da pessoa portadora de deficiência

(B) realizar novos investimentos no território munici-
pal, voltados para a consecução dos objetivos eco-
nômicos e sociais prioritários expressos no plano
de governo e gerar produto novo, destinado ao con-
sumo da população de baixa renda

(C) gerar produto novo sem similar, destinado ao
consumo da população de baixa renda e exer-
cer atividades relacionadas com desenvolvi-
mento de pesquisas ou produção de materi-
ais ou equipamentos especializados para uso
de pessoa portadora de deficiência

(D) exercer atividades relacionadas à melhoria de
condições de vida da pessoa portadora de
deficiência e realizar novos investimentos no
território municipal, voltados para a consecu-
ção dos objetivos econômicos e sociais
prioritários expressos no plano de governo
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51. A conservação do solo é de interesse público em
todo o território municipal, impondo-se o dever de
preservá-lo à coletividade e ao Poder Público, ca-
bendo a este as seguintes iniciativas:

(A) orientar os produtores rurais sobre técnicas
de manejo e recuperação do solo e da água

(B) orientar e estimular pesquisas de tecnologia
de conservação do solo e uso da água

(C) desenvolver a infraestrutura física e social que
garanta a produção agrícola e crie  condições
de permanência do homem no campo

(D) estabelecer áreas de conservação e elaborar
normas de preservação dos recursos do solo
e da água, assegurando o uso múltiplo desta

52. O Município, ao criar em seu território condições
que facilitem a participação e o acesso das pes-
soas portadoras de deficiência à prática do turis-
mo, está cumprindo:

(A) um dever

(B) um fomento

(C) uma promoção

(D) uma obrigação

53. Na elaboração das políticas integrantes do plano
de governo, o Poder Público observará os seguin-
tes preceitos: estabelecimento, com base no  in-
ventário do potencial econômico, social e
tecnológico do Município, bem como de suas con-
dições espaciais e urbanísticas, das ações que
nortearão o planejamento e a promoção do desen-
volvimento de determinadas atividades, entre as
quais NÃO se inclui a:

(A) industrial

(B) financeira

(C) comercial

(D) de serviços

54. A análise da demanda permite inferir que:

(A) o impacto total da queda de preço de um bem
inferior é incerto pois o efeito renda eleva con-
sumo enquanto o efeito substituição reduz seu
consumo

(B) se a elasticidade no preço de um bem for me-
nor que 1, um aumento de preços provocará
uma queda dos gastos do consumidor, coeteris
paribus

(C) os mesmos fatores que afetam a demanda
individual também influenciam a demanda do
mercado

(D) um aumento da renda alterará as decisões de
consumo entre bens alternativos

55. Tomar uma decisão de produção ou consumo sem
levar em conta os impactos sobre o bem-estar dos
que estão em torno - e que não participam dessa
ação - justifica algum tipo de intervenção do gover-
no.  Nesse tipo de situação, pode-se esperar que:

(A) no caso de uma externalidade positiva, a ten-
dência é o mercado apresentar uma menor
quantidade produzida com relação do que se-
ria socialmente desejável

(B) se a externalidade for negativa, a solução é
eliminar a ação que provoca esse custo exter-
no para outros membros da sociedade

(C) se a externalidade for positiva, uma solução
de mercado é mais eficiente do que uma inter-
venção do governo

(D) no caso de uma externalidade positiva de pro-
dução, o custo social da produção é inferior
ao custo privado

56. A curva IS mostra as condições de equilíbrio do
lado real da economia. Esse conceito possibilita
observar que:

(A) o nível de consumo depende do nível de renda
e expectativas de preços

(B) o investimento é afetado pelo nível de ativida-
de econômica e taxa de juros

(C) para dado nível do produto, um aumento de
impostos desloca a curva IS para a esquerda

(D) uma piora da confiança do consumidor não
interfere na posição da curva IS mas afetará
negativamente o nível do produto

57. Uma forte recessão da economia mundial tende a:

(A) desacelerar o nível de atividade econômica do
país, dificultando as negociações coletivas, o
que aumenta as chances de quem está de-
sempregado achar uma vaga

(B) diminuir o saldo das transações correntes
numa economia pequena e com plena mobili-
dade de capitais e, se o câmbio for fixo, a ex-
pansão monetária  é mais eficaz para elevar o
nível do produto por meio da redução da taxa
de juros

(C) aumentar a taxa de câmbio em um nível supe-
rior à fixada pelo Banco Central, o que obriga-
rá as autoridades monetárias a elevar as re-
servas internacionais para evitar a fuga de ca-
pitais, caso não exista nenhuma restrição so-
bre mobilidade de capitais

(D) piorar o saldo da conta corrente do Balanço
de Pagamentos e, caso o Banco Central não
esteja obrigado a intervir no mercado de câm-
bio, uma expansão monetária seria mais po-
tente para reduzir impacto recessivo quando
comparada a um aumento do gasto público
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58. O Balanço de Pagamentos (BP) registra as tro-
cas de bens, serviços e capitais  de um país com
o resto do mundo. Algumas dessas trocas são
registradas no PIB. Com relação a essas transa-
ções, verifica-se que:

(A) um déficit da conta de transações correntes
significa que há insuficiência de recursos para
bancar os investimentos no país e, portanto,
uma transferência de poupança doméstica para
o resto do mundo

(B) a diferença entre exportações e importações
de bens, considerando o PIB pela ótica da de-
manda, representa o saldo da conta de tran-
sações correntes do BP

(C) a remessa de lucros da Petrobrás na Bolívia,
recebida pela matriz no Brasil, não interfere
no PIB e sim na conta de capitais do BP

(D) os investimentos de empresas brasileiras no
exterior afetam a conta capital do BP mas não
o PIB brasileiro

59. Dependendo da reação do consumidor ante a
mudança dos fatores que incidem sobre suas de-
cisões de consumo, pode-se identificar o tipo de
bem. Logo:

(A) se o aumento da renda provoca uma queda no
preço de um bem, esse será considerado como
bem normal

(B) se o consumidor reduz a procura por um bem
depois de ter uma redução de sua renda, esse
bem é classificado como superior

(C) se o aumento do preço de um bem produz
uma queda no consumo de outro bem, podem-
se considerar ambos como bens complemen-
tares

(D) se a queda do preço de um bem eleva o con-
sumo por outro bem, pode-se identificar que
esses bens são totalmente indiferentes para
o consumidor

60. Caso o governo crie um imposto específico so-
bre o consumo de energia elétrica, pode-se es-
perar que:

(A) ambos os lados do mercado vão compartilhar
os impostos

(B) se a elasticidade da oferta for maior que a elas-
ticidade da demanda, as empresas vão arcar
com a maior parcela do imposto

(C) a arrecadação aos cofres públicos será igual
à diferença entre o preço pago pelos consu-
midores e o preço líquido recebido pelas em-
presas

(D) o setor elétrico é constituído por empresas de
grande porte, que conseguem repassar inte-
gralmente o imposto à tarifa a ser paga pelos
consumidores


